
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.789 - SP (2013/0410763-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCELO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. O eventual conhecimento do presente especial, quanto aos pontos elencados no 
apelo, demandaria o reexame fático-probatório da questão versada nos autos, labor 
que, como de sabença, é interditado a esta Corte Superior na via especial. Não é 
outra a inteligência do verbete sumular n.º 07 deste Superior Tribunal de Justiça: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 08 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.789 - SP (2013/0410763-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCELO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO VIEIRA DOS SANTOS, em face da 

decisão que negou seguimento ao especial (e-STJ Fl. 89/90), consignando não configurada a 

alegada violação ao art. 4º, da Lei 1.060/50 . 

O decisum ora impugnado restou assim ementado, litteris  (e-STJ Fl. 89): 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Na presente irresignação, o agravante sustenta restar evidente a contrariedade aos 

dispositivos infraconstitucionais indicados no apelo, verberando que a matéria foi devidamente 

prequestionada e que as razões recursais não implicam no reexame da matéria fática 

(e-STJ fls. 100/102).

Aduz, outrossim, que a "questão aqui debatida está longe de ser pacífica a 

comportar o julgamento de plano apresentado, ademais a matéria não pode ser apreciada 

com base em mera ilação, posto que a condição de necessidade prescinde de análise das 

condições reais do solicitante e no caso em tela, o indeferimento se baseou em 

entendimento pessoal, não havendo demonstração cabal da inexistência do fundamento na 

pretensão da recorrente".

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou, alternativamente, que a quaestio seja 

submetida ao crivo da Segunda Turma deste Superior Tribunal.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. O eventual conhecimento do presente especial, quanto aos pontos elencados no 
apelo, demandaria o reexame fático-probatório da questão versada nos autos, labor 
que, como de sabença, é interditado a esta Corte Superior na via especial. Não é 
outra a inteligência do verbete sumular n.º 07 deste Superior Tribunal de Justiça: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido.  

  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum ora impugnado.

Dessa forma, mantém-se, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

decisão ora agravada, que foi exarada nos seguintes termos, litteris (e-STJ Fl. 450/452):

"Trata-se de agravo em recurso especial manejado por MARCELO VIEIRA DOS 
SANTOS, em face de decisão que não admitiu seu apelo nobre, interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, em 

síntese, indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita.

Nas razões do especial, o recorrente alega violação aos artigos 4º, da Lei 
1.060/50, argumentando que a assistência deve ser concedida porque o 
recorrente, em verdade, percebe apenas R$ 3.000,00 (Três mil reais) de salário, 
argumentando, por outro lado, que a quantia de R$ 1.000 (hum mil reais), fixada 
à título de custas e despesas processuais, é considerada elevada para os padrões 
de vencimento do servidor.

O Tribunal de origem, em decisão de fls. e-STJ 69, inadmitiu o apelo nobre.
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É o relatório. Decido.

De início, constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Outrossim, relembro 
que a motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato à 
norma apontada como violada (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão Min. 
SIDNEI BENETI, DJe 01.04.2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. CASTRO 
FILHO, DJ de 18.12.2006).

Além disso, observa-se que as conclusões da Corte a quo acerca do mérito da 
demanda decorreram da análise do contexto fático carreado aos autos, pois o 
Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório, decidiu, in litteris:

"Com  efeito, o  demonstrativo de pagamento  - colacionado a fls. 

26 é suficiente para elidir a  presunção disposta na Lei 1 .060/50. 

Vale dizer, o agravante é  servidor público estadual percebe 

vencimentos líquidos na ordem de R$ 3.058,74.

Desta feita; considerando, em primeiro lugar, o  beneficio 

patrimonial perseguido pelo agravante e, em segundo lugar, que os 

valores das custas e das  25 despesas processuais não são de 

grande monta (foi atribuído à causa o valor de R$ 1.000,00), não 

comungo do entendimento de que o recolhimento - das custas e 

despesas processuais prejudicará o seu sustento ou de sua família, 

razão pela qual foi acertada a decisão que indeferiu a concessão 

dos benefícios da assistência judiciária." (e-STJ Fl. 51).

Assim, o eventual conhecimento do presente especial, quanto aos pontos 
elencados no apelo, demandaria o reexame fático-probatório da questão versada 
nos autos, labor que, como de sabença, é interditado a esta Corte Superior na via 
especial. Não é outra a inteligência do verbete sumular n.º 07 deste Superior 
Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. REDUÇÃO 
DA INDENIZAÇÃO FIXADA. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegada violação do artigo 535, inciso II, do CPC, não se efetivou no caso 
dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de 
origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca 
de todas as questões que foram elencadas nos embargos de declaração opostos 
na origem. 
2.  Sobre a negativa de vigência aos artigos 15-A e 15-B do Decreto-lei n. 
3.365/1941, a pretensão de alterar a premissa de fato fixada pela corte de origem 
(de que  os cálculos foram efetuados exatamente na forma como o Estado do 
Piauí entende como correta ) a partir de outra análise do laudo pericial e, com 
base em novo contexto fático-probatório, reduzir o valor da indenização fixada, 
no presente caso, vai muito além de verificar a adequação da decisão proferida 

pelo tribunal a quo ao disposto na legislação aplicável. Em verdade, tal análise 
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encontra óbice na Súmula 7/STJ, por ensejar reexame dos fatos e das 

provas, em especial da prova pericial produzida.
3.Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 113.361, minha relatoria, DJe 
de 19.03.2012).

Em conclusão, o agravante não trouxe argumentos novos, capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que enseja a 

negativa de provimento do recurso ora manejado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0410763-2 AREsp 451.789 / SP

Números Origem:  02711256420118260000  0320120110204261  168211  16822011  20120000060426  
271125642011826  2711256420118260000  320120110204261

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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